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RESUMO 

O objeto desta reflexão trata da relação entre trabalho e autonomia das mulheres inseridas 

no Programa Bolsa Família. O PBF é uma política focalizada que seleciona as famílias 

mais pobres que se tornam beneficiárias. O objetivo do estudo é analisar possíveis 

influências do PBF para a autonomia feminina, por meio do trabalho remunerado 

extradomiciliar. Para viabilizar as condições necessárias a esse tipo de inferência, a 

pesquisa investigou as opiniões de mulheres titulares do benefício do PBF e mulheres 

que não estão incluídas no programa. Os resultados preliminares a que chegamos indicam 

algumas ambiguidades nas relações dessas mulheres com o trabalho remunerado 

extradomiciliar quanto às suas correlações com a autonomia feminina. Em muitos 

aspectos as respostas dos dois grupos de mulheres são bastante semelhantes, o que indica 

baixa interferência do PBF na questão analisada. 
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Trabalho remunerado e autonomia feminina entre mulheres titulares do Programa 

Bolsa 

 

 

RESUMO EXPANDIDO 

 

O objeto desta reflexão trata da relação entre trabalho e autonomia das mulheres 

inseridas no Programa Bolsa Família. O PBF é uma política focalizada que seleciona as 

famílias mais pobres que se tornam beneficiárias. Esta é também uma política que institui 

obrigações para a permanência no programa, sob a denominação de “condicionalidades”. 

As famílias beneficiárias assumem obrigações quanto à frequência escolar de crianças e 

adolescentes e ao acompanhamento médico, igualmente de crianças e adolescentes, 

incluindo-se também as mulheres gestantes (MDS, 2006a e 2006b). 

O objetivo do estudo é analisar possíveis influências do PBF para a autonomia 

feminina, por meio do trabalho remunerado extradomiciliar. Para viabilizar as condições 

necessárias a esse tipo de inferência, a pesquisa investigou as opiniões de mulheres 

titulares do benefício do PBF e mulheres que não estão incluídas no programa. Da 

comparação entre esses dois grupos, podemos extrair constatações a respeito de possíveis 

variações ou invariáveis quanto às interferências do PBF em vista da autonomia 

feminina, relacionando-a ao trabalho remunerado. 

 Nossa análise baseia-se em resultados de estudo de caso, com pesquisa 

qualitativa, realizada em Londrina, município com aproximadamente 500 mil habitantes, 

sul do Brasil, no ano de 2012. A pesquisa foi realizada com 150 mulheres, usuárias da 

política de assistência social, entrevistadas por meio de questionário padronizado. O 

grupo de entrevistadas foi dividido em quantidade igual entre mulheres titulares do 

benefício do PBF e mulheres que não estão incluídas no programa. Cada um desses 

grupos está representado por 75 entrevistadas.  

 Ao colocarmos em discussão se o benefício assistencial é um direito, as 

beneficiárias do PBF dão destaque ao trabalho como o direito fundamental. Por inúmeras 

ocasiões as mulheres declararam que prefeririam trabalho ao benefício assistencial, 

revelando insatisfação com o desemprego e com a dependência à assistência social. Este 

dado relativiza as teses segundo as quais os programas de transferência de renda 

contribuem para a desvalorização do trabalho entre o público beneficiário. É certo que 

existe muito moralismo relacionado à valorização do trabalho, tanto por parte daqueles 
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que criticam os gastos sociais, quanto por parte de seus beneficiários. Entretanto, o 

conhecimento sobre a tradição cultural em torno da valorização do trabalho não invalida 

essas percepções de beneficiárias do PBF. 

 As representações associadas ao trabalho feminino, remunerado e extradomiciliar, 

devem ser problematizadas também em virtude das diferentes ideologias associadas à 

divisão sexual do trabalho, em termos de um “sistema de gênero” (BLAY, 1975; 

HIRATA e KERGOAT, 2007), levando-se em consideração também as “contradições 

entre os papéis idealmente acatados e os efetivamente desempenhados” (BLAY, 1975, p. 

10). 

 Três questões centrais estruturam a nossa reflexão: i) a relação entre benefício 

social e oferta de trabalho; ii) a relação entre trabalho remunerado extradomiciliar e 

mudanças nos papéis tradicionais gênero; iii) e, a relação entre PBF e padrões de gênero. 

 Sinteticamente, os principais resultados de nossa pesquisa são os seguintes: 

1. A diferença entre a taxa de ocupação das beneficiárias e das não beneficiárias é 

praticamente inexpressiva; a taxa quase idêntica referente à taxa de ocupação das 

mulheres é um forte indício de que o PBF não influencia para este tipo de 

mudança econômica na vida das mulheres benericiárias; 

2. As beneficiárias são, em número maior, a pessoa que mais responde 

economicamente pelas necessidades do grupo doméstico;  

3. A quantidade de mulheres sem companheiro/marido é maior entre as 

beneficiárias, fator este relacionado ao fato de que as famílias chefiadas por 

mulheres tendem a apresentar menor renda, o que favorece a inclusão no PBF; 

4. As não-beneficiárias são em quantidade um pouco maior quando o trabalho é a 

principal fonte de renda do grupo doméstico; 

5. Apesar de apresentar taxa de ocupação muito semelhante, existem mais mulheres 

que se declaram "do lar" entre as não beneficiárias; entre as beneficiárias um 

número maior declara-se como desempregada. Essas diferenças podem estar 

associadas às representações que as entrevistadas fazem, por um lado, quanto à 

presença de companheiro/marido no grupo doméstico e, por outro, à eventual 

necessidade de não aparentar dependência em relação ao PBF. Por isso, as 

beneficiárias se declaram com mais frequência como "desempregadas". Contudo, 

para elas, desempregadas não significa estar à procura de trabalho, significa 

apenas que elas gostariam de ter trabalho; 
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6. A formalização do trabalho é maior entre as não beneficiárias, o que pode estar 

associado ao critério de renda de ingresso no PBF; 

7. Sobre a importância do trabalho remunerado como forma de ganhar o próprio 

dinheiro e de ter liberdade, são questões mais valorizadas entre as beneficiárias, 

ainda que com pequena diferença em comparação com as aquelas não 

beneficiárias do PBF; 

8. Sobre a relação entre o trabalho remunerado e o acesso do PBF, existem mais 

mulheres que pararam de trabalhar pouco antes ou depois de receber o benefício, 

do que aquelas que passaram a trabalhar depois do ingresso no programa. Apesar 

disso, a taxa de ocupação das mulheres beneficiárias do PBF é semelhante aos 

dados nacionais sobre a ocupação das mulheres em geral; 

9. proporção de mulheres em atividade remunerada sobre a taxa de ocupação das 

mulhers na população geral; 

10. A dedicação às tarefas de cuidado é o principal obstáculo para o ingresso das 

mulheres em atividades remuneradas, situação essa muito semelhante entre os 

dois grupos comparados; 

11. As beneficiárias destacam com mais frequência a qualidade das mulheres como 

responsáveis pelas crianças, enquanto as não beneficiárias também atribuem 

significativa valorização para a qualidade das mulheres como melhores 

administradoras do que os homens; 

12. Sobre a divisão do trabalho doméstico, as não beneficiárias apresentam um 

número maior de crítica quanto à sua injustiça. 

 

 Nos países da América Latina, enquanto a crise do emprego era menos sentida, os 

programas de combate à pobreza recorriam à ideia de “recursos da pobreza” como 

estratégia de ação. Os “recursos da pobreza” referiam-se à capacidade das famílias em se 

adaptar às mudanças econômicas e ao arrocho salarial mobilizando outras fontes de 

renda, aumentando as horas de trabalho e ocupando mais membros da família em 

atividades remuneradas, sobretudo as mulheres. Em síntese, tratava-se da intensificação 

do uso da força de trabalho (GONZÁLEZ DE LA ROCHA, 2004). 

 Mercedes González de la Rocha, considera que a ideia de “recursos da pobreza”, 

após a expansão da globalização e do neoliberalismo dos anos 1990, deve ceder espaço 

para a “pobreza de recursos”, no sentido de que hoje a pobreza se intensifica com a 



6 

escassez de possibilidades de intensificação do uso da força de trabalho. Para pensarmos 

particularmente no caso das mulheres pobres, enquanto foi possível vigorar a estratégia 

de mobilização dos “recursos da pobreza”, muitas vezes isso significava o uso do 

trabalho feminino em atividades remuneradas, em casa ou fora dela, ou ampliação de 

jornada de trabalho para aquelas que já eram ocupadas. Na ausência de equipamentos 

sociais como creche e escola em período integral, mobilizar esses recursos da pobreza 

invariavelmente produzia o efeito de sobrecarregar as atividades das mulheres. Ou seja, 

os recursos da pobreza, muitas vezes, era outro modo de referência às mulheres. 
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